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SÚMULAS APROVADAS

O resgate de contribuições vertidas a plano 
de aposentadoria privada complementar por 

beneficiário acometido de moléstia grave 
especificada no art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 
7.713/1988, está isento do imposto sobre a 

renda. 

Súmula nº 218

Principais impactados: 

Pessoas físicas titulares de planos de 
previdência privada (PGBL/FAPI/VGBL), 

especialmente portadores de moléstia grave.

Instituições financeiras e seguradoras que 
operam planos de previdência complementar. 

Não incidem as contribuições previdenciárias 
sobre a importância paga pelo empregador 
ao empregado durante os primeiros quinze 
dias de afastamento por motivo de doença.

Súmula nº 219

Principais impactados: 

Todos os empregadores com funcionários CLT, 
independentemente do ramo da atividade. 

Na vigência da Lei nº 4.771/1965, a área 
declarada a título de reserva legal somente 

pode ser excluída da área tributável, para fins 
de cálculo do Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural (ITR), se a averbação à 
margem da inscrição de matrícula do imóvel, 

no registro de imóveis competente, for 
efetuada em data anterior à da ocorrência do 

fato gerador.

Súmula nº 220

Principais impactados: 

Proprietários rurais (PF e PJ).

Agronegócio (produtores rurais, empresas 
agrícolas e cooperativas). 
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SÚMULAS APROVADAS

A pensão alimentícia paga a cônjuge ou filho 
na constância da sociedade conjugal, ainda 

que decorrente de acordo homologado 
judicialmente, é indedutível da base de 

cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física.

Súmula nº 221

Principais impactados: 

Pessoas físicas que efetuam pagamento de 
pensão alimentícia na vigência da sociedade 

conjugal, inclusive em decorrência de acordos 
judiciais sem dissolução do vínculo.

No lançamento do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física (IRPF) com base na aplicação da 

presunção do art. 42 da Lei nº 9.430/1996, 
quando não comprovada a origem 

individualizada dos depósitos bancários, não 
é cabível a redução da base de cálculo da 
autuação a 20%, ainda que o contribuinte 
afirme exercer exclusivamente a atividade 

rural.

Súmula nº 222

Principais impactados: 

Pessoas físicas que exercem atividade rural e 
são autuadas com base em depósitos 
bancários sem origem comprovada. 

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física (IRPF), exigido a partir da 

omissão de rendimentos sujeitos ao ajuste 
anual, é complexivo, operando-se em 31 de 

dezembro do correspondente ano-
calendário, ainda que apurado em bases 
mensais ou objeto de antecipações no 

decorrer do período.

Súmula nº 223

Principais impactados: 

Pessoas físicas autuadas por omissão de 
rendimentos no IRPF. 
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SÚMULAS APROVADAS

Para efeito de apuração de crédito no âmbito 
do regime da não cumulatividade da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
somente será considerada a energia elétrica 

efetivamente consumida nos estabelecimentos 
da pessoa jurídica, não se enquadrando nesse 
conceito outras despesas como a Contribuição 
para o Custeio da Iluminação Pública (COSIP) 

ou a demanda contratada.

Súmula nº 224

Principais impactados: 

Pessoas jurídicas no regime não cumulativo 
de PIS/Cofins que utilizam energia elétrica 

como insumo relevante. 

A suspensão da incidência da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS prevista no art. 

9º da Lei nº 10.925/2004, relativamente às 
atividades elencadas em sua redação 

original, aplica-se desde 1º de agosto de 
2004, nos termos do art. 17, inciso III, dessa 

Lei, não sendo possível deslocar o início 
dessa vigência por meio de ato infralegal.

Súmula nº 225

Principais impactados: 

Indústrias e cooperativas agroalimentares, 
distribuidores de insumos agrícolas e 

comércio varejista de produtos 
agropecuários, em especial leite in natura.

A dedução dos débitos a partir de créditos 
não admitidos pelo Regulamento do IPI não 

se considera pagamento, e sujeita-se ao 
prazo decadencial regido pelo art. 173, inciso 

I, do Código Tributário Nacional.

Súmula nº 226

Principais impactados: 

Indústrias sujeitas ao IPI, com destaque para 
o setor de bebidas. 
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SÚMULAS APROVADAS

O regime aduaneiro especial de drawback, 
em sua modalidade suspensão, impõe que, 
até 28/07/2010, haja vinculação física entre 
os insumos importados com suspensão de 

tributos e os produtos exportados.

Súmula nº 227

Principais impactados: 

Empresas que operaram sob o regime de 
drawback suspensão até 28/07/2010, 

incluindo indústrias exportadoras, 
cooperativas agroindustriais e comerciantes 

de insumos. 

A imputação proporcional é o único método 
admitido pelo Código Tributário Nacional 

para determinação dos valores devidos em 
face de recolhimento ou compensação de 

débitos em atraso, quando não computada a 
integralidade dos acréscimos moratórios.

Súmula nº 228

Principais impactados: 

Empresas de todos os setores que possuem 
processos de compensação tributária 

envolvendo débitos vencidos. 

O valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido 
do importador, e os tributos incidentes na 

importação devem ser incluídos no preço praticado 
para fins de comparação com o preço parâmetro 

determinado segundo o Método do Preço de 
Revenda menos Lucro (PRL), apurado conforme a 
Instrução Normativa SRF 243/2002, até a entrada 

em vigor do artigo 38 da Medida Provisória 
563/2012, convertida na Lei 12.715/2012, que deu 

nova redação ao artigo 18 da Lei 9.430/1996.

Súmula nº 229

Principais impactados: 

Empresas industriais e comerciais que 
realizam importações sujeitas às regras de 

preço de transferência. 
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SÚMULAS APROVADAS

Os valores informados em Declaração de 
Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da 

Pessoa Física, que não tiveram a sua 
comprovação de origem individualizada, não 
são passíveis de exclusão da base de cálculo 

do lançamento efetuado com base na 
presunção estabelecida no artigo 42 da Lei 

9.430/1996. 

Súmula nº 230

Principais impactados: 

Pessoas físicas autuadas com relação ao IRPF 
por depósitos de origem não comprovada. 

Aproveitamento de créditos extemporâneos 
da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

exige a apresentação de DCTF e Dacon 
retificadores, comprovando os créditos e os 

saldos credores dos trimestres 
correspondentes.

Súmula nº 231

Principais impactados: 

Empresas de todos os setores que buscam 
aproveitar créditos extemporâneos de 

PIS/Cofins no regime não cumulativo, sem 
que tenham realizado a retificação de DCTF e 
Dacon relativas aos períodos pertinentes ao 

crédito apropriado. 

As despesas portuárias na exportação de 
produtos acabados não se qualificam como 

insumos do processo produtivo do 
exportador para efeito de créditos de 

Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins 
não cumulativas.

Súmula nº 232

Principais impactados: 

Empresas industriais que apuram PIS/Cofins 
no regime não cumulativo e realizam 

exportações por meio de portos. 
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SÚMULAS APROVADAS

A adoção do IGP-M como índice de reajuste 
descaracteriza a condição de preço 

predeterminado, conforme disposto no art. 
10, inciso XI, alínea "b", da Lei 10.833/2003, 
salvo se o postulante ao crédito comprovar 

que a variação do índice foi inferior aos 
patamares previstos no art. 109 da Lei 

11.196/2005.

Súmula nº 233

Principais impactados: 

Empresas de energia elétrica com contratos 
de fornecimento de longo prazo firmados 

antes de 31/10/2003, sujeitos a reajuste pelo 
IGP-M. 

Na atividade de comércio não é possível a 
apuração de créditos da não-cumulatividade 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

com base no inciso II do art. 3º das Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003.

Súmula nº 234

Principais impactados: 

Empresas comerciais e varejistas que apuram 
PIS/Cofins no regime não cumulativo. 

As despesas incorridas com embalagens para 
transporte de produto, quando destinadas à 
sua manutenção, preservação e qualidade, 

enquadram-se na definição de insumos 
fixada pelo STJ, no julgamento do REsp 

1.221.170/PR.

Súmula nº 235

Principais impactados: 

Empresas agroindustriais e de alimentos que 
estão no regime não cumulativo do 

PIS/Cofins e utilizam embalagens para 
transporte. 
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SÚMULAS APROVADAS

Cada um dos componentes da mercadoria 
descrita como "kit ou concentrado para 

refrigerantes" deve ser classificado em código 
próprio da TIPI, quando o kit ou concentrado 

for constituído por diferentes matérias-primas 
e produtos intermediários, que apenas após 

nova etapa de industrialização no 
estabelecimento adquirente se tornam uma 

preparação composta para elaboração de 
bebidas.

Súmula nº 236

Principais impactados: 

Indústrias de bebidas e empresas 
fornecedoras de concentrados para 

refrigerantes. 

A apuração de crédito presumido de IPI sobre 
vendas realizadas a empresa comercial 

exportadora, previsto nas Leis 9.363/1996 e 
10.276/2001, está condicionada à 

comprovação de que o produto tenha saído 
do estabelecimento produtor diretamente 

para embarque ou para recinto alfandegado, 
por conta e ordem da referida empresa 

comercial exportadora. 

Súmula nº 237

Principais impactados: 

Indústrias que utilizam crédito presumido de 
IPI vinculado a operações de exportação. 

A multa decorrente da conversão da pena de 
perdimento, prescrita no §3º do art. 23 do 

Decreto-Lei 1.455/1976, com a redação dada 
pela Lei 10.637/2002, é inaplicável a 

operações de exportação anteriores a 
28/07/2010.

Súmula nº 238

Principais impactados: 

Empresas importadoras e exportadoras 
sujeitas a fiscalizações aduaneiras. 
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